
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 61599/2024 - TJMA
CONTRATO Nº 0136/2024 - TJMA 
PREGÃO ELETRÔNICO 90.030/2024 – TJMA
ARP Nº 0096/2024 - TJMA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO E A EMPRESA G.A.L. BENDER – ME. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o nº 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II,  s/nº,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu  Presidente,  o  Desembargador JOSÉ  DE  RIBAMAR  FROZ  SOBRINHO,
inscrito no CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG
777240/SSP-MA,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  e  a  Empresa
G.A.L. BENDER – ME, CNPJ Nº 18.503.525/0001-05, sediada à Av. Antonio Ribeiro,758,
Centro,  Pirapemas-Ma,  Telefone:  (98)  98139  7519  /  98496  1767,  E-mail:
bender.one@hotmail.com, neste ato representada pelo  Sr. GUILHERME ALEXANDRE
LIMA BENDER,  portador  da  Carteira  de  Identidade  RG nº  22597852002-6  SSP/MA,
inscrito no CPF sob o nº 041.561.633-69, doravante denominada CONTRATADA, e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento sob demanda, com entrega
porta-a-porta, de água mineral, natural, potável, sem gás, acondicionada em garrafões de
20 (vinte) litros, destinados às unidades integrantes do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, localizadas nas comarcas do interior de Estado, conforme as especificações
técnicas contidas neste documento e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
2.1. Especificações técnicas

LOTE 01 – ÁGUA MINERAL COMARCAS DO INTERIOR

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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01 ÁGUA MINERAL, potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE BACABAL.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 10.221 13,00 132.873,00 

02 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE BALSAS.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 6.117 15,60 95.425,20 

03 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da

Garrafão 3.777 15,60 58.921,20 

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE CHAPADINHA.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

04 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE IMPERATRIZ.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 20.208 16,23 327.975,84 

05 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o

Garrafão 6.717 13,00 87.321,00 

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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POLO DE ITAPECURÚ-MIRIM.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

06 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE PINHEIRO.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 10.281 14,30 147.018,30 

07 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE BARRA DO CORDA.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 5.172 13,75 71.115,00 

08 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões

Garrafão 8.967 13,79 123.654,93 

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE SANTA INÊS.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

09 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE SÃO JOÃO DO PATOS.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 3.687 15,60 57.517,20 

10 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,

Garrafão 5.706 10,40 59.342,40 

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE SÃO LUÍS (apenas os Termos
Judiciários  de  São  José  de  Ribamar,
Paço do Lumiar e Raposa).
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

11 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o
POLO DE TIMON.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

Garrafão 7.269 13,00 94.497,00 

12 ÁGUA MINERAL,  potável,  natural,  sem
gás,  acondicionada  em  garrafões
plásticos,  retornáveis,  sem rupturas  ou
emendas,  azuis-claros,  transparentes,
resistentes a impactos, capacidade para
20  (vinte)  litros  cada,  devidamente
higienizados.  Descrição  no  rótulo  da
água  mineral  dos  dados  da  empresa
distribuidora, da fonte da qual é extraída,
do número de registro, do índice de PH e
da data de envasamento, com prazo de
validade não inferior a 03 (três) meses;
com  entrega  em  todas  as  unidade
judiciais  das  comarcas  que  compõe  o

Garrafão 10.140 13,00 131.820,00 

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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POLO DE CAXIAS.
Marcas  de  referência: Indaiá,  Cristal,
Mar Doce, Pedra Azul, Floratta, Lençóis
Maranhenses.

13 Vasilhame  plástico  em  Polietileno
Tereftalato  (PET)  retornáveis,  sem
rupturas  ou  emendas,  azul-claro,
semitransparente e  resistente  a
impactos, com capacidade de 20 (vinte)
litros, com registro de fabricação do ano
vigente.
Marca  de  referência:  R  &  C  PET
EXPORTADOR

UND 3.000 32,50 97.500,00 

VALOR TOTAL de R$ 957.487,38 (novecentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos
e oitenta e sete reais e trinta e oito centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência deste contrato será de  02 (dois) anos e, por ter natureza de
fornecimento contínuo, poderá ser prorrogado por sucessivas vezes respeitada a vigência
máxima decenal desde que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para qualquer das partes (art. 107, Lei 14.133/2021).

CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 Da forma de entrega
4.1.1. O objeto constante deste termo de referência será fornecido de maneira parcelada
e sob demanda até o limite total informado no respectivo instrumento de contrato, ficando
a contratada obrigada a aceitar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125, Lei 14.133/2021);
4.1.2. O contratante, através do fiscal administrativo do contrato ou de servidor habilitado
da Divisão de Administração de Material, emitirá ordem de fornecimento ao contratado
indicando a quantidade de recargas de água ou de vasilhames vazios que devem ser
entregues e instalados na sede do fórum da respectiva comarca;
4.1.3.  Caberá  ao  fiscal  administrativo  a  definição  da  forma  de  envio  da  ordem  de
fornecimento  à  empresa  fornecedora  (por.  ex.:  e-mail,  aplicativos  de  mensagens;  em
mãos, etc.) que deverá possibilitar a confirmação do recebimento pela fornecedora e o
controle do prazo de entrega;

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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4.1.4. Fica vedado o fornecimento dos objetos por solicitação direta de servidor do fórum
ao contratado sem a devida ordem de fornecimento;
4.1.5. As recargas de água indicadas na ordem de fornecimento deverão ser realizadas
exclusivamente pela troca do vasilhame cheio pelo vazio, sendo vedada qualquer forma
de ajuste extracontratual (empréstimos, adiantamentos, etc.);
4.1.6. No ato das entregas, o objeto deverá vir devidamente acompanhado de recibo em
duas vias, uma destinada ao contratante e outra à contratada, com os respectivos dados
da empresa fornecedora (razão social, endereço, CNPJ e telefone de contato), descrição
do produto entregue, data, quantidade, preço unitário e total que deverão corresponder
àquele fixado em contrato;
4.1.7.  As vias  do  recibo  de  entrega parcial  deverão ser  assinadas e  carimbadas por
servidor  responsável  pelo  recebimento  do objeto  na  sede do fórum,  para controle  do
quantitativo entregue e aquele constante na nota fiscal quando de sua emissão;
4.1.8. Ao final de um período de 15 (quinze) dias, a contratada deverá emitir nota fiscal
com o quantitativo efetivamente entregue no período para todas as comarcas, mediante
confrontação dos recibos de entrega parcial e encaminhá-las ao fiscal do contrato, que
realizará as conferências necessárias no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, e adotará as
providências para o devido pagamento, que ocorrerá na forma da Cláusula Sétima;
4.1.9. Quando o procedimento de confirmação de entrega puder ser realizado através de
sistema  informatizado,  poderá  o  fiscal  administrativo  do  contrato,  dispensar  os
procedimentos do item 4.1.6, 4.1.7 e 4.1.8, e realizar a apuração mediante relatório apto a
assegurar o efetivo recebimento do material pelo requisitante;
4.2. Do prazo, horários e locais de entrega
4.2.1. O contratado deverá atender às ordens de fornecimento em até 1 (um) dia útil após
seu recebimento, no horário entre 08:00 h e 16:00 horas;
4.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será contado a partir da data da solicitação
pelo fiscal do contrato se esta for realizada até as 12:00 (doze) horas do mesmo dia e a
partir do dia subsequente caso as requisições sejam remetidas após este horário;
4.2.2.  Ocorrendo  decretação  de  feriado  ou  outro  fato  superveniente  que  impeça  a
realização das entregas no prazo acima mencionado,  o  evento será automaticamente
transferido para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de comunicação;
4.2.3. A entrega será realizada nos fóruns e outras unidades judiciárias ou administrativas
das comarcas integrantes dos respectivos polos listados abaixo:
Item 01 -  Polo de Bacabal:  Bacabal;  Coroatá;  Igarapé Grande;  Lago da Pedra;  Olho
d'Água das Cunhãs; Paulo Ramos; Pedreiras; Poção de Pedras; São Luiz Gonzaga do
Maranhão; São Mateus; Vitorino Freire;
Item  02 -  Polo  de  Balsas:  Balsas;  Alto  Parnaíba;  Carolina;  Loreto;  Riachão;  São
Raimundo das Mangabeiras; Tasso Fragoso;

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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Item  03 -  Polo  de  Chapadinha:  Araioses;  Brejo;  Buriti;  Chapadinha;  Magalhães  de
Almeida; Santa Quitéria; São Bernardo; Tutóia; Urbano Santos;
Item 04 - Polo de Imperatriz: Açailândia; Amarante do Maranhão; Arame; Estreito; Grajaú;
Imperatriz; Itinga do Maranhão; João Lisboa; Montes Altos; Porto Franco; São Pedro da
Água Branca; Senador La Roque;
Item 05 - Polo de Itapecuru Mirim: Anajatuba; Arari; Barreirinhas; Cantanhede; Humberto
de Campos; Icatu; Itapecuru Mirim; Morros; Rosário; Santa Rita; Vargem Grande;
Item 06 -  Polo  de  Pinheiro:  Bacuri;  Bequimão;  Cândido Mendes;  Carutapera;  Cedral;
Cururupu; Governador Nunes Freire; Guimarães; Maracaçumé; Mirinzal; Pinheiro; Santa
Helena;  São  Bento;  São  João  Batista;  São  Vicente  Férrer;  Turiaçu;  (alterado  pelo
Provimento nº 14/2020)
Item 07 - Polo de Barra do Corda: Barra do Corda; Colinas; Dom Pedro; Esperantinópolis;
Governador Eugênio Barros; Joselândia; Presidente Dutra; Santo Antônio dos Lopes; São
Domingos do Maranhão; Sucupira do Norte; Tuntum;
Item 08 - Polo de Santa Inês: Bom Jardim; Buriticupu; Matinha; Monção; Olinda Nova do
Maranhão;  Penalva;  Pindaré-Mirim;  Pio  XII;  Santa  Inês;  Santa  Luzia;  Santa  Luzia  do
Paruá; Viana; Vitória do Mearim; Zé Doca;
Item 09 - Polo de São João dos Patos: Barão de Grajaú; Buriti Bravo; Mirador; Paraibano;
Passagem Franca; Pastos Bons; São Domingos do Azeitão; São Francisco do Maranhão;
São João dos Patos;
Item  10 -  Polo  de  São  Luís:  Alcântara  e  São  Luís  com  seus  respectivos  Termos
Judiciários (Paço do Lumiar; Raposa; São José de Ribamar; São Luís);
Item 11 - Polo de Timon: Matões; Parnarama; Timon;
Item 12 - Polo de Caxias: Caxias; Codó; Coelho Neto; Timbiras.
4.2.4. Os endereços para entrega são aqueles indicados no Anexo V do ETP (Endereços
das  unidades  judiciais)  ou  no  web  site  oficial  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do
Maranhão no endereço: https://www.tjma.jus.br/primeiro-grau/cgj/polos-judiciais, e deverá
ser realizada sem qualquer ônus para o contratante, estando incluído em seu valor
todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, taxa de entrega, conveniência
e administração, seguro, etc;
4.2.5. O recebimento do material requisitado deverá ser realizado preferencialmente pelo
usuário  requisitante  ou  fiscal  setorial  (item  12.2.4.) que  deverá  verificar  e  conferir  a
exatidão:
4.2.5.1. a compatibilidade dos materiais com o que foi solicitado;
4.2.5.2. a quantidade de cada um dos itens;
4.2.5.3. a verificação de possíveis danos ou defeitos nos produtos entregues.
4.3. Do recebimento provisório e definitivo
4.3.1. O objeto do contrato será recebido:
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4.3.1.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento
e fiscalização, para verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e
4.3.1.2.  definitivamente, por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  atendimento  das  exigências
contratuais, em até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório.
4.3.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência ou apresente
defeito de fabricação. Hipótese em que a contratada, obriga-se a substituí-lo em prazo
razoável fixado pelo fiscal do contrato, sem qualquer ônus para a Administração e sem
prejuízo das sanções legalmente estabelecidas;
4.3.3.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  libera  a  contratada  dos  vícios  de
qualidade ou quantidade que não possam ser claramente visualizados desde logo, porque
estão ocultos ou porque surgiram somente após a inspeção da Administração (art. 140,
§2º, Lei 14.133/21);
4.3.4.  É  dever  do  fiscal  do  contrato,  imediatamente  após o  recebimento  definitivo  do
material, cadastrar solicitação de pagamento no sistema Digidoc, juntando a nota fiscal
atestada, acompanhada das certidões de regularidade fiscal, termos de recebimento, nota
de empenho ou termo de contrato a que se vinculam e demais documentos pertinentes;

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1.  O  valor  total  para  o  objeto  deste  Contrato  é  de R$  957.487,38  (novecentos  e
cinquenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e trinta e oito centavos),
incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o
serviço prestado.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA: 04901  –  Fundo  Especial  de  Modernização  e
Reaparelhamento do Judiciário – FERJ; 
FUNÇÃO: 02 – Judiciária; 
SUBFUNÇÃO: 061 – Ação Judiciária; 
PROGRAMA: 0543 – Prestação Jurisdicional; 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002 - Distribuição de Justiça – FERJ;
NATUREZA DE DESPESA: 339030 - Material de Consumo.
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6.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho nº 2024NE002065 – FERJ, emitida em 10/09/2024.
6.3  A  Nota  fiscal  deverá  ser  emitida  em  nome  do  FUNDO  ESPECIAL  DE
MODERNIZAÇÃO  E  REAPARELHAMENTO  DO  JUDICIÁRIO  –  FERJ,  CNPJ:
04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão efetuará o pagamento à empresa
contratada, após o fornecimento dos bens, em conformidade com as necessidades da
Administração,  até  o  limite  dos  respectivos  quantitativos  contratados,  conforme
especificações deste instrumento, observado a ordem cronológica de que trata o art. 141
da Lei 14.133/2021;
7.2. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à contratada, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do fornecimento do material, à vista da Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato;
7.3. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as
fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
7.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
7.5. A Nota fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar na
Nota de Empenho;
7.6. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital de Licitação e
neste  Termo  de  Referência  ou  com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o
pagamento  será  devolvida  à  contratada  com  a  interrupção  do  prazo  previsto  para
pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento
da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N  =  Número  de  dias  entre  a  data  final  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada de forma antecipada ou enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;
7.9.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir,  cautelar  ou  definitivamente,  do  montante  a  pagar  à  contratada,  os  valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1.  Prestar  as  informações e os  esclarecimentos  que venham a ser  solicitados pela
contratada;
8.2. Comunicar à contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução
do objeto;
8.3. Designar servidor para o contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização;
8.4.  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  contratada,  de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.5. Pagar à contratada o valor resultante do fornecimento dos bens, na forma e no prazo
estabelecido no contrato;
8.6.  Notificar  a  contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
constatadas nos serviços  prestados,  para  que sejam adotadas as  medidas corretivas
necessárias;
8.7. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços
sob  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas
detectadas e comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam
medidas corretivas;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação ou para a qualificação,
na contratação direta;
9.2. A contratada se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social e para aprendiz;
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9.3. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo
fiscal do contrato, em estrita observância das especificações do Edital de Licitação e da
proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal  constando  detalhadamente  as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, quantidade, preço unitário e total;
9.4.  Os  bens  devem estar  acompanhados,  ainda,  quando  for  o  caso,  do  manual  do
usuário,  com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.6. O dever previsto no item anterior implica a obrigação de, a critério da Administração,
substituir,  reparar,  corrigir,  remover,  ou  reconstruir,  às  suas expensas,  o  produto  com
avarias ou defeitos;
9.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente contratação;
9.8.  Comunicar  à  Administração,  no  prazo  máximo de  24 (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.9.  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato, caso
haja;
9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.11.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.
9.12. Demonstrar situação regular junto ao INSS, FGTS e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, bem como não apresentar débitos trabalhistas;

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data limite para a apresentação das propostas, salvo se necessário
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de for-
ça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
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tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco esta-
belecida no contrato (Art.124, II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021).
10.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido da Contratada, os preços inici -
ais serão reajustados, conforme aplicação, pela Contratante, do índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
10.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alte-
ração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de pre-
ços que fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste;
10.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
10.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratan-
te pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liqui-
dando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
10.2.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
10.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qual-
quer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor;
10.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2.  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
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11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
11.1.6.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
11.1.8.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  a  contratação  ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9. Fraudar os procedimentos da dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação,  quanto  ao enquadramento  como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances;
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
11.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
11.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.11;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.6, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 11.1.7  a 11.1.11,  bem como nos demais  casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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11.3.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;
11.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
11.6. O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na Resolução-
GP nº  21/2018  de  26 de  março  de 2018 (Dispõe sobre  a  gestão e  fiscalização dos
contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e
estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
contratadas),  publicada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  -  DJE  nº  54/2018  do  dia
02/04/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras gerais
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e nos
termos da Resolução-GP nº 21/2018 (Dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e estabelece
rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas contratadas),
publicada em DJE nº 54/2018 do dia 02/04/2018;
12.2.  Para  cumprir  as  atividades  de  gestão  e  fiscalização  do  contrato,  o  contratante
designará por portaria específica, servidores para executar as seguintes funções:
12.2.1. Gestor: A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da servidora
Fernanda Melo Lindoso, Coordenadora de Material e Patrimônio, matrícula 106500;
12.2.2.  Fiscal  administrativo:  George  Wendell  Chaves  Ribeiro,  Chefe  da  Divisão  de
Administração de Material, matrícula: 143347 e como substituto, o servidor Ivo da Cruz
Desidério, Supervisor da Administração de Materiais, matrícula: 145094, ambos lotados
na Divisão de Administração de Material;
12.2.3. Fiscal técnico: Não se aplica em razão da baixa complexidade do objeto;
12.2.4. Fiscal setorial: Os Secretários Judiciais ou servidores devidamente indicados das
respectivas comarcas atuarão como fiscais auxiliares, informando acerca de eventuais
descumprimentos de cláusulas contratuais;
12.3. Das atribuições
12.3.1.  As  atribuições  do  gestor  e  do  fiscal  do  contrato  são  aquelas  definidas  na
Resolução-GP nº 21/2018, bem como, todos aqueles necessários para a fiel execução
contratual;
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12.3.2.  A  fiscalização  do  contrato  exercida  pelo  TJMA,  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência
desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus  agentes  e
prepostos, em consonância com o art.120 da Lei nº 14.133/2021.
12.3.3. Se necessário, o gestor e o fiscal do contrato serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
12.4. Do protocolo de comunicação
12.4.1.  As  comunicações  relativas  ao  acompanhamento  das  notificações  do  TJMA
relativas à contratação e execução do contrato, deverão ser feitas preferencialmente por
ferramentas de comunicação digital;
12.4.2. A contratada por ocasião do oferecimento da proposta final deverá informar, além
dos  dados  de  qualificação,  contatos  eletrônicos,  visando  agilidade  nas  comunicações
necessárias,  tais  como,  endereço  de  correspondência  eletrônico  (e-mail),  número  de
aplicativo de mensagens identificando o app a que se refere;
12.4.3. É de inteira responsabilidade da contratada a manutenção e verificação diária de
seu endereço eletrônico, bem como dos aplicativos de mensagens de seu domínio para
se certificar das mensagens que lhe forem endereçadas;
12.4.4. Pra fins dos prazos decorrentes da contratação, consideram-se como recebidas,
independente de confirmação, as comunicações e notificações realizadas através dos
contatos eletrônicos informados;

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  RESCISÃO  E  DAS  ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS
13.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arti-
gos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedi-
mento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.3. A rescisão de que trata o item 13.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força mai-
or ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Con-
trato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
13.4. O Instrumento poderá ser extinto:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do inciso II do art. 104 da Lei
14133/2021;
b) Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedi-
mento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
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c) Judicialmente, nos termos da Lei.
13.5. A extinção também poderá ocorrer:
13.5.1. A critério da Administração, de pleno direito, poderá extinguir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito
a qualquer indenização, nos casos previstos nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21.
13.5.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedi-
mento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5.3. A extinção de que trata o item 13.5.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes do
contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
13.6. Constituem, ainda, motivos de rescisão contratual:
13.6.1. Lentidão no cumprimento do objeto contratado de forma a impossibilitar a sua con-
clusão, conforme prazos estipulados, sem motivos justificados;
13.6.2. Atraso injustificado em qualquer uma das fases do objeto, por mais de 15 (quinze)
dias após autorização da execução pelo CONTRATANTE;
13.6.3. Paralisação de qualquer uma das fases do objeto sem justa causa ou prévia comuni-
cação por escrito ao CONTRATANTE;
13.6.4. Ser notificada (advertência) por 03 (três) vezes consecutivas pela Fiscalização por
conta de irregularidades constatadas, pendências quanto a entrega do objeto, e não cumpri-
mento das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
14.1  De acordo com os estudos realizados no ETP,  foram identificados os  seguintes
impactos ambientais no processo de produção de placas e sugeridos algumas medidas
de mitigação:
14.1.2 Impactos Ambientais: 
a) O consumo de água mineral em garrafões de 20 litros pode ter pode apresentar algum
impacto ambiental, principalmente se considerarmos os resíduos gerados e o consumo de
energia e água durante a produção e transporte dos garrafões. Além disso, a extração de
água mineral pode afetar a disponibilidade de água subterrânea em determinadas áreas.
14.2. Medidas de Tratamento:
a) Reutilização dos Garrafões: a prática de usar garrafões retornáveis é uma medida de
mitigação eficaz. A empresa contratada deve garantir a coleta dos garrafões vazios para
higienização  e  reutilização,  reduzindo  assim  a  necessidade  de  produção  de  novos
recipientes e diminuindo a geração de resíduos;
b)  Gestão Responsável  dos Recursos Hídricos:  a  contratada deve seguir  práticas  de
extração sustentável de água mineral para evitar o esgotamento dos recursos hídricos;
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c) Eficiência Energética: a contratada deve adotar práticas de eficiência energética na
produção e no transporte dos garrafões para reduzir o consumo de energia e as emissões
de gases;
d)  Descarte  Responsável:  caso os garrafões não possam ser  reutilizados,  a  empresa
deve garantir seu descarte adequado, preferencialmente por meio de reciclagem, para
minimizar o impacto ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1.  É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal nº 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas, no tratamento de dados,  no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.
15.2.  É  vedada  à  CONTRATADA  a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
15.3.  A  CONTRATADA deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou
transmitidos  em decorrência  do  Contrato  contra  acessos não autorizados e  situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
15.4.  Caberá  à  CONTRATADA  implantar  política  para  tratamento,  com  ênfase  na
prevenção  ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a
confidencialidade  de  todas  as  informações  repassadas  em  decorrência  da  execução
contratual.
15.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados  pessoais  a  ela  atribuídos  em  razão  de  eventuais  relações  trabalhistas  e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação pelo CONTRATANTE.
15.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal nº 13.709/18.
15.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.
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15.8.  Para a execução do objeto deste Contrato,  em observância ao disposto na Lei
Federal  nº  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  nº  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na
RESOL-GP–132021,  que  Institui  a  Política  de  Privacidade  dos  Dados  das  Pessoas
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, a
CONTRATADA e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por
este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado
civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO
16.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal nº 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si,  a cumpri-las fielmente,  e observando os princípios da legalidade,
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto
contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
18.1.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato e aos documentos que integram os Processos Administrativos n°s 7741/2024 e
61599/2024 –  TJMA,  e  que  são  partes  integrantes  deste  contrato,  independente  de
transcrição, o Edital PE (SRP) 90.030/2024, o Termo de Referência, a Proposta de Preços
da Contratada e a DECISÃO-GP – 82352024.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, CAPUT, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.

19.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos
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CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO
20.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por  assim estarem justas  e  contratadas  as  partes,  por  seus  representantes
legais, assinam o presente contrato.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do TJMA

CONTRATANTE

GUILHERME ALEXANDRE LIMA BENDER
Representante da Empresa

CONTRATADA

Referência: PE 90.030/2024 – TJMA  e  ARP 0096/2024 – TJMA .
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‭PREGÃO ELETRÔNICO‬
‭REF. Pregão Eletrônico nº‬‭90030/2024-SRP‬

‭INICIO DO CERTAME: 16/07/2024 ÀS 14H‬

‭Prezados Senhores,‬

‭Submetemos‬ ‭à‬ ‭apreciação‬ ‭de‬ ‭V.‬ ‭Sª.‬ ‭proposta‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭descritos‬ ‭abaixo,‬ ‭assumindo‬ ‭inteira‬
‭responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.‬
‭1.PROPONENTE:‬

‭EMPRESA: G.A.L.BENDER-ME‬
‭CNPJ: 18.503.525/0001-05‬

‭END: AV. ANTONIO RIBEIRO,758, CENTRO, PIRAPEMAS-MA‬
‭TELEFONE: 98 9 8139 7519/9 8496‬
‭1767‬

‭REPRESENTANTE LEGAL: GUILHERME ALEXANDRE LIMA BENDER‬ ‭ ‬
‭CPF: N° 041.561.633-69‬ ‭RG: 22597852002-6-SSP/MA‬

‭EMAIL: bender.one@hotmail.com‬
‭BANCO: BANCO DO BRASIL‬

‭AG: 1734-5‬ ‭CONTA: 19553-7‬
‭FAVORECIDO: G.A.L.BENDER-ME‬

‭DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento sob demanda, com‬
‭entrega porta-a porta, de agua mineral, natural, potável, sem gás, acondicionada em garrafões de 20 (vinte)‬
‭litros, destinados as unidades integrantes do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, localizadas nas‬
‭comarcas do interior de Estado.‬

‭ITEM‬ ‭DESCRIÇÃO DO OBJETO‬ ‭UNID.‬ ‭MARCA‬ ‭QUANT.‬ ‭UNITÁRIO‬ ‭TOTAL‬

‭1‬

‭ÁGUA MINERAL‬‭, potável, natural, sem‬
‭gás,condicionada‬
‭em garrafões plásticos,retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros, transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20 (vinte) litros cada,‬
‭devidamente higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da empresa‬
‭distribuidora, da fonte da qual é extraída, do‬
‭número de registro, do índice de PH e da data de‬
‭envasamento, com prazo de validade não inferior a‬
‭03 (três) meses; com entrega em todas as unidade‬
‭judiciais das comarcas que compõem o‬
‭POLO DE BACABAL.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭10.221‬ ‭R$ 13,00‬ ‭R$ 132.873,00‬



‭2‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE BALSAS.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇOIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭6.117‬ ‭R$ 15,60‬ ‭R$ 95.425,20‬

‭3‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE SÃO LUÍS (apenas os‬
‭Termos Judiciários de São José‬
‭de Ribamar, Paço do Lumiar e‬
‭Raposa).‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭3.777‬ ‭R$ 15,60‬ ‭R$ 58.921,20‬



‭4‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE IMPERATRIZ.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭20.208‬ ‭R$ 16,23‬ ‭R$ 327.975,84‬

‭5‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE ITAPECURÚ-MIRIM.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭6.717‬ ‭R$ 13,00‬ ‭R$ 87.321,00‬



‭6‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE PINHEIRO.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭10.281‬ ‭R$ 14,30‬ ‭R$ 147.018,30‬

‭7‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE BARRA DO CORDA.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭5.172‬ ‭R$ 13,75‬ ‭R$ 71.115,00‬



‭8‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE SANTA INÊS.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭8.967‬ ‭R$ 13,79‬ ‭R$ 123.654,93‬

‭9‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE SÃO JOÃO DO PATOS.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭3.687‬ ‭R$ 15,60‬ ‭R$ 57.517,20‬



‭10‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE SÃO LUÍS (apenas os‬
‭Termos Judiciários de São José‬
‭de Ribamar, Paço do Lumiar e‬
‭Raposa).‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭5.706‬ ‭R$ 10,40‬ ‭R$ 59.342,40‬

‭11‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE TIMON.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭7.269‬ ‭R$ 13,00‬ ‭R$ 94.497,00‬



‭12‬

‭ÁGUA MINERAL, potável,‬
‭natural, sem gás, acondicionada‬
‭em garrafões plásticos,‬
‭retornáveis, sem rupturas ou‬
‭emendas, azuis-claros,‬
‭transparentes, resistentes a‬
‭impactos, capacidade para 20‬
‭(vinte) litros cada, devidamente‬
‭higienizados. Descrição no rótulo‬
‭da água mineral dos dados da‬
‭empresa distribuidora, da fonte‬
‭da qual é extraída, do número de‬
‭registro, do índice de PH e da‬
‭data de envasamento, com prazo‬
‭de validade não inferior a 03‬
‭(três) meses; com entrega em‬
‭todas as unidade judiciais das‬
‭comarcas que compõe o POLO‬
‭DE CAXIAS.‬ ‭Garrafão‬

‭LENÇÓIS‬
‭MARANHENSES‬ ‭10.140‬ ‭R$ 13,00‬ ‭R$ 131.820,00‬

‭13‬

‭Vasilhame plástico em Polietileno‬
‭Tereftalato (PET)retornáveis, sem‬
‭rupturas ou emendas, azul-claro,‬
‭semitransparente e resistente a‬
‭impactos, com capacidade de 20‬
‭(vinte) litros, com registro de‬
‭fabricação do ano vigente.‬ ‭Unid‬

‭R & C PET‬
‭EXPORTADORA‬ ‭3000‬ ‭R$ 32,50‬ ‭R$ 97.500,00‬

‭VALOR GLOBAL‬
‭R$‬

‭1.484.981,07‬

‭VALOR TOTAL R$‬‭1.484.981,07‬‭(‬‭Um milhão, quatrocentos e oitenta e quatro mil, novecentos e‬
‭oitenta e um reais e sete centavo)‬
‭2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA‬‭: O prazo de validade‬‭da proposta não será inferior a 60‬
‭(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.‬
‭3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS:‬‭O contratado deverá‬‭atender às ordens de‬
‭fornecimento em até 1 (um) dia útil após seu.‬
‭4. LOCAL DE ENTREGA‬‭: A entrega será realizada nos‬‭fóruns e outras unidades judiciárias ou‬
‭administrativas das comarcas integrantes dos respectivos polos listados‬

‭5‬‭.‬‭CONDIÇÕES DE PAGAMENTO‬‭:‬‭O pagamento será realizado‬‭através de Ordem Bancária à‬
‭contratada, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do fornecimento do‬
‭material, à vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato‬

‭6.‬‭VIGENCIA‬‭: O prazo de vigência da Ata de Registro‬‭de Preços será de um ano, contado a‬
‭partir do primeiro dia útil subsequente a data de divulgação no PNCP, podendo ser‬
‭prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado‬
‭que o preço e vantajoso.‬



‭7.VIGENCIA DO CONTRATO‬‭:‬‭Do contrato‬‭: o contrato decorrente da ata de registro de preço‬
‭pactuada terá‬‭vigência de 2 (dois) anos‬‭e, por ter‬‭natureza de fornecimento contínuo,‬
‭poderá ser prorrogado por sucessivas vezes respeitada a vigência máxima decenal desde‬
‭que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a‬
‭negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes‬
‭(art. 107, Lei 14.133/2021);‬
‭8. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA‬‭: Banco do Brasil, AG:‬‭1734-5, CC: 19553-7, proponente:‬
‭G.A.L.BENDER - ME‬
‭9. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO‬‭:‬
‭GUILHERME ALEXANDRE LIMA BENDER, RG:022597852002-6, CPF:041.561.633-69, RUA F, Q. 9, CASA‬
‭6, BAIRRO MARANHÃO NOVO, SÃO LUIS-MA‬

‭Pirapemas,22 de AGOSTO de 2024‬

‭srª‬‭Guilherme Alexandre Lima Bender‬

‭CPF: 041.561.633-69‬

‭Titular‬

GUILHERME 
ALEXANDRE LIMA 
BENDER:041561633
69

Assinado de forma digital 
por GUILHERME ALEXANDRE 
LIMA BENDER:04156163369 
Dados: 2024.08.22 10:06:42 
-03'00'
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